
 

ATA DA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELA URBS – 
URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. COM O OBJETIVO DE 
APRESENTAR O PROJETO DE LICITAÇÃO DESTINADA À FUTURA 
CONCESSÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 
DE PASSAGEIROS POR ÔNIBUS NO MUNICÍPIO DE CURITIBA, 
ENVOLVENDO A OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA 
REDE INTEGRADA DE TRANSPORTE COLETIVO DE CURITIBA – RIT 
E PROVIMENTO DE SOLUÇÃO DE ELETROMOBILIDADE PARA 
ELETRIFICAÇÃO DA FROTA, CONFORME DISPÕE O EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO N.º 001/2025 
 
Às 19 dezenove horas e quinze minutos do dia quinze de outubro de 2025, 
no Salão de Atos do Centro de Eventos IMAP Barigui, situado na Alameda 
Ecológica Burle Marx, S/N - Santo Inácio, Curitiba, instalou-se a segunda 
Audiência Pública convocada para discussão das medidas a serem 
tomadas em função da Licitação do Sistema Urbano de Transporte Coletivo 
de Passageiros do Município de Curitiba, conforme dispõe o Processo 
Administrativo Eletrônico SUP: 01-227034/2025. Coordenando os trabalhos 
o Sr. Fábio Mandryk Ferreira, Assessor de Comunicação da URBS – 
Urbanização de Curitiba S.A., deu início a sessão, agradeceu a presença 
de todos e ressaltou que essa não é mais uma simples audiência pública, 
mas sim um marco histórico para a cidade de Curitiba, que tem como um 
dos símbolos da capital justamente o transporte coletivo e essa nova 
concessão é o momento que inaugura uma nova etapa de diálogo, 
construção coletiva para o futuro da mobilidade urbana da capital. Destacou 
que Curitiba é reconhecida nacional e internacionalmente por sua inovação 
em transporte e dá mais esse passo em direção à modernização, 
transparência e participação cidadã. Explicou que a audiência representava 
a oportunidade de ouvir a sociedade, incorporar contribuições, reforçar o 
compromisso com um transporte mais eficiente, sustentável e acessível 
para todos. Na sequência, informou a programação da audiência, sendo o 
primeiro passo o credenciamento, através do QR Code, para registrar a 
presença. Em seguida, a apresentação técnica pelos técnicos do BNDES, 
após, intervalo de 15 minutos e, na sequência, início das manifestações 
com perguntas, as quais deveriam ser elaboradas em até dois minutos e as 
respostas, em três minutos. Todas as perguntas foram feitas via QR code, 
apenas pelos os que estavam presentes na audiência. Relembrou sobre a 
consulta pública, que foi aberta no dia 19 de setembro para todos que 
quiserem se manifestar com sugestões, bem como ter contato com os 
estudos que serão apresentados na audiência. Na sequência, chamou o 
Senhor Ogeny Pedro Maia Neto, Presidente da Urbs, e a Senhora Ana 
Jayme, Presidente do IPPUC para dar as boas-vindas. A Senhora Ana 
Jayme cumprimentou a todos e informou que no processo de consulta 



 

pública, até o momento, foram recebidas 188 colaborações, enfatizando 
que a inteligência coletiva vem para somar e qualificar o processo; que 
Curitiba está vivendo uma grande janela de oportunidade, trazendo 
elementos novos, que a levam na direção de uma cidade sustentável, onde 
seja possível se deslocar com eficiência. Por fim, desejou uma boa 
audiência, com a possibilidade de avançar um pouco mais para qualificar 
todos os documentos dessa nova concessão de Curitiba. Com a palavra, o 
Presidente da Urbs, Senhor Ogeny Pedro Maia Neto cumprimentou a todos, 
agradeceu a presença da vereadora Laís Leão representando a Câmara de 
Vereadores, os empresários, as entidades de classe, a Universidade 
Federal do Paraná, a equipe da Urbs, a equipe do IPPUC, e demais 
presentes para colaborar com o processo democrático, que permite a 
escuta ativa da população e das necessidades e anseios de todos. Informou 
que teve muitas colaborações durante o período da Consulta Pública e 
espera ter outras colaborações, para que sejam avaliadas, debatidas e 
eventuais mudanças sejam feitas neste momento. Retornou a palavra ao 
coordenador da audiência para a continuidade dos trabalhos. Dando 
prosseguimento, chamou para a apresentação técnica a representante do 
BNDES, senhora Paula Fogacci, e o representante da Oficina de 
Engenheiros Consultores Associados, senhor Arlindo Fernandes. Eles 
iniciaram falando do planejamento da estruturação da nova concessão, 
quando o Município de Curitiba, antes de 2023, já começou estudos de pré-
viabilidade e projetos pilotos. Em outubro de 2023, o município fez a 
contratação do BNDES para estruturar a nova concessão. Após isso, o 
BNDES fez a contratação do consórcio de consultorias para a elaboração 
dos estudos técnicos necessários. Essa contratação ocorreu em abril de 
2024, quando começaram os estudos para a estruturação da nova 
concessão. Na primeira etapa dos estudos foi elaborado diagnóstico da 
situação atual do sistema de transporte de Curitiba, estudo de demanda 
com a simulação de vários cenários de demanda, aplicando diversas 
variáveis e cenários que foram solicitados pelo município e alguns deles 
foram implantados na modelagem da nova concessão. Durante o ano de 
2025, teve início a segunda etapa dos estudos, com elaboração dos 
estudos técnicos detalhados e com a elaboração das minutas de edital. Em 
2024, foi elaborado estudo de diagnóstico em relação à rede de transporte 
de Curitiba, a qual trata-se de uma rede estrutural bem estabelecida, 
consolidada, com uma hierarquia de linhas e funções e seus corredores 
BRTs. Expuseram que tem um grande número de linhas que captam a 
demanda nos bairros que se direcionam e se concentram nos terminais, e 
o sistema estrutural que leva dos terminais para as centralidades urbanas. 
Sendo uma das características desse sistema tronco alimentado o grande 
nível de integrações. O atual sistema de BRT tem 78 quilômetros de 
corredores. E, em relação a isso, informou sobre o índice que é utilizado 



 

quando se estuda a mobilidade urbana, que é o índice RRT, que traz o 
quilômetro de BRT por milhão de habitantes de uma cidade. E o sistema de 
Curitiba está muito bem posicionado em termos de Brasil. A média no Brasil 
é de 12 quilômetros de BRT por milhão de habitantes, e em Curitiba é 40 
km. Sobre a demanda de passageiros, segundo foi explanado, hoje o 
patamar está 20% aproximadamente inferior aos números da demanda pré-
pandemia. E, demonstrando a divisão modal, que é a distribuição da 
demanda dos transportes entre o transporte motorizado individual e o 
transporte público coletivo, teve uma redução nos últimos anos do uso do 
transporte coletivo. Atualmente, essa divisão modal de Curitiba está em 
70% para o transporte motorizado individual e apenas 30% para o 
transporte público coletivo. O que é um dos grandes desafios dessa nova 
concessão, não só trazer de volta o passageiro perdido, mas também 
conquistar novos passageiros para o transporte público. Ato contínuo, um 
grupo de participantes da audiência interrompeu a apresentação técnica e 
fez uma manifestação oral das suas reivindicações. A representante do 
grupo entregou documento com questionamentos e reivindicações para a 
pauta da licitação, para o planejamento urbano de Curitiba, para o 
transporte coletivo de Curitiba e região metropolitana, e solicitou que levem 
em consideração a pauta inovadora que reivindica, especialmente, a tarifa 
zero. Retomando a palavra, Arlindo Fernandes agradeceu a contribuição 
fornecida e sugeriu que utilizem o canal da consulta pública para demais 
contribuições. Dando continuidade na apresentação técnica, abordou sobre 
a frota atual com cerca de 1.200 ônibus, com idade média de 8,2 anos. 
Sendo o foco do modelo da nova concessão, proporcionar condições para 
a frota ser mais nova e mais atual. Quanto ao pagamento da tarifa, será 
mantido o modelo atual com o sistema de bilhetagem eletrônica gerenciado 
pela URBS. Sobre a nova concessão, neste momento, encontra-se na fase 
externa do processo de estruturação, que é momento em que se publiciza, 
disponibiliza ao público em geral os documentos e a modelagem, para 
colher as contribuições e ouvir o mercado e a população em geral e fazer 
ajustes que sejam necessários. A característica da nova concessão terá a 
modelagem de concessão comum, com prazo de 15 anos de operação, 
mais um ano previsto para transição dos serviços. Está estruturada em 
cinco lotes, que se dividem em duas categorias, sendo dois lotes estruturais, 
chamados BRT1 e BRT2, que são lotes que operarão o sistema estrutural, 
abrangendo o ligeirão, linhas expressas e linhas diretas. E os outros três 
lotes chamados lotes regionais, que operarão as regiões norte, sul e oeste, 
abrangendo as linhas interbairros, alimentadoras e convencionais. Quanto 
à previsão de novos investimentos, terá a eletrificação de parte da frota e a 
renovação da frota diesel. A eletrificação de parte da frota demanda, ainda, 
a implementação de uma infraestrutura de recarga, tanto nas garagens 
como em eletropostos. A eletrificação se iniciará pelo sistema estrutural, 



 

porque é o sistema que carrega a maior parte da população, tendo maior 
parte da demanda. As atribuições dos novos concessionários dos lotes 
estruturais são o fornecimento da frota elétrica, provimento da frota elétrica 
e da frota diesel, a operação dessa frota, tanto da elétrica como da frota 
diesel. A implantação da infraestrutura de recarga nas garagens, e 
implantação de dois eletropostos públicos a serem compartilhados pelos 
cinco lotes. Toda a atribuição, a responsabilidade de implantação e de 
gestão desses dois eletropostos será dos concessionários dos dois lotes 
estruturais. Os concessionários dos dois lotes estruturais ficarão 
responsáveis, também, pela infraestrutura de TPC, ou seja, a manutenção, 
conservação e limpeza do conjunto de estações-tubo e das plataformas 
elevadas dos terminais que serão utilizadas pelos BRTs, bem como a 
implantação de 16 novas estações-tubo de grande porte. Quanto às 
atribuições dos concessionários dos três lotes regionais, têm a mesma 
atribuição referente a fornecimento de frota, tanto elétrica como a diesel, 
operação dessa frota, e a infraestrutura de recarga, mas somente nas 
garagens. Permanecendo com a URBS todo o planejamento operacional, a 
gestão do sistema de bilhetagem e fiscalização da qualidade do sistema. 
Sobre a operação dos lotes estruturais BRT1 e BRT2, serão as linhas 
expressas e linhas diretas, de alta capacidade, operadas pelo biarticulados 
e articulados, as quais carregam a maior parte da demanda e, por isso, 
foram escolhidos pelo município como prioritários na eletrificação. E, os 
lotes regionais contam com ônibus de menor capacidade, com algum 
articulado, padron, mini e midi. Os benefícios para a população, o principal 
deles é a ampliação da possibilidade de integração temporal. No futuro, ela 
poderá ocorrer em qualquer ponto de embarque da rede, com isso entende-
se que a população vai ter mais flexibilidade na montagem de suas rotas e 
suas viagens. Haverá a criação de algumas linhas novas, chamadas de 
conectoras, que farão atendimentos entre as regionais, como por exemplo 
Terminal Tatuquara/Terminal Carmo, Terminal Pinheirinho/Terminal 
Centenário, Terminal Portão/Terminal Capão da Imbuia, Terminal Santa 
Felicidade/Terminal |Bairro Alto, e a volta do Circular Centro, bem como 
estudos de projeto piloto de transporte por demanda. Estão sendo revisadas 
um universo de linhas, principalmente convencionais e troncais, pois 
atualmente apresentam funções não tão objetivas, com ofertas e demandas 
baixas, algumas não integram, como linhas as convencionais, e há a 
proposta de revê-las com mudança de função, incluindo a integração 
temporal melhorando sua funcionalidade. São medidas que vêm para 
beneficiar a população com o uso racional dos recursos. O estudo de 
diagnóstico também demonstrou a necessidade de implementar um 
acréscimo de frota. Esse acréscimo ocorrerá em linhas de maior demanda, 
que são as linhas estruturais e que usam carros de grande capacidade. 
Com a ampliação de 15 biarticulados e 30 articulados na frota operacional, 



 

visando a redução da lotação dos eixos. Em termos de oferta de lugares, 
esta ampliação na frota representará 5,4% a mais de lugares ofertados, em 
relação a hoje. Falando de transporte por demanda, haverá um teste piloto, 
através de estudos feitos com as concessionárias dos lotes regionais, 
visando testar soluções e avaliá-las para implementação ao longo do 
contrato. Em relação à eletrificação de parte da frota, a nova concessão 
prevê a incorporação de 245 ônibus elétricos ao longo dos 5 primeiros anos 
de concessão. No primeiro dia da nova concessão, a população vai contar 
com uma frota de 61 ônibus elétricos, no segundo ano serão incorporados 
mais de 26, e assim sucessivamente até que ao final do quinto ano da 
concessão, será atingido o número de 245 ônibus elétricos. O investimento 
previsto para a implantação dessa frota de 245 ônibus está na ordem de R$ 
1.5 bilhões de reais, com parte desses investimentos sendo subvencionada 
pelo município e parte será custeada pela iniciativa privada, pelos novos 
concessionários. Sobre a recarga, dois eletropostos serão estrategicamente 
localizados. Um no bairro Capão da Imbuia e o outro no bairro Capão Raso. 
Ambos muito semelhantes em tamanho, na ordem de 15 mil metros 
quadrados, com a quantidade de posições de recarga necessárias, 
inclusive tem uma reserva de posições para eventuais ampliações da frota 
de ônibus elétricos ou até para carregar mais ônibus no entrepico ou no final 
do período da tarde, se assim for uma estratégia a ser montada. Foram 
feitos dimensionamentos de demanda elétrica e de potência necessária a 
ser contratada. E a empresa de energia, Copel, foi consultada para verificar 
disponibilidade de energia nesses locais e se haveria necessidade de 
reforço de rede, sendo informado que não será necessário para estas 
demandas que foram consultadas, que foram dimensionadas. Esses dois 
eletropostos serão de uso de cinco lotes e serão construídos pelo ente 
privado, porém, contará com a subvenção pública. O eletroposto do Capão 
no Imbuia está atribuído ao concessionário do lote BRT-1 e o eletroposto 
do Capão Raso está atribuído ao concessionário do lote BRT-2. Em 
decorrência dessa eletrificação e também da entrada do combustível Euro 
6, que também contribui um pouco com a redução do CO2, terá uma 
redução da ordem de 20% até 24% das emissões que temos hoje. Além 
disso, serão 210 milhões de litros de óleo diesel que deixarão de ser 
usados, que também é uma contribuição ambiental importante. Em relação 
aos indicadores de qualidade, o novo contrato traz é uma ampliação para 
nove indicadores, sendo oito aplicados aos lotes regionais e nove para os 
lotes BRT 1 e 2. O nono é devido à infraestrutura, que é delegada e que 
terá uma avaliação. Em relação os passageiros, terão os índices de 
reclamações e o de satisfação. Para o índice satisfação, terá uma pesquisa 
semestral com a população, objetivando ter a avaliação de como os 
usuários veem o serviço, além do índice de reclamações da operação diária. 
Nos processos de trabalho da concessionária, terá o índice sinistros de 



 

trânsito e na operação, a confiabilidade da frota, as regularidades 
operacionais e a inspeção de frota. Na prestação do serviço, o cumprimento 
de viagem e cumprimento do perfil da frota. E, na parte da infraestrutura, os 
recursos. Isso será retratado numa nota que, dependendo do intervalo, 
haverá a penalização do desconto da remuneração, como ocorre hoje, 
entretanto com uma alteração no modelo. Nota 9 não tem desconto 
nenhum, de 9 a 5 tem uma graduação linear e abaixo de 5 tem a penalidade 
de 3% da remuneração. As concessionárias serão obrigadas a apresentar 
planos de melhoria para a recuperação dos serviços e que as falhas 
identificadas sejam corrigidas. O plano de responsabilidade social 
ambiental será também uma obrigação do contrato. Anualmente, terá que 
ser feita uma prestação de balanço desse plano, da sua aplicação, das suas 
evoluções e de suas melhorias. Ele tem que conter elementos de gestão 
ambiental, principalmente na gestão sustentável dos recursos da 
concessionária. Elementos sociais, nos quais se inclui o relacionamento dos 
empregados, o relacionamento da empresa com seus colaboradores, o 
relacionamento com a sociedade e a gestão da qualidade e planos de 
melhoria. E a governança, incluindo o relacionamento com o poder 
concedente, questões de ética, integridade e transparência das suas 
atividades. Por fim, e bastante importante, ter um programa de 
relacionamento com os usuários. A nova concessão conta com uma diretriz 
que estimula e define um conjunto de diretrizes de relacionamento dos 
operadores com os usuários, de boas práticas, de procedimentos que 
podem ser, inclusive, melhorados. Estas diretrizes estão no edital, visando 
padronizar, estruturar os treinamentos e capacitação de todos que lidam 
com os usuários e com o público. Elas estão disponibilizadas juntamente 
com o restante da documentação, no site da URBS, e estão disponíveis 
para a contribuição da população em geral e dos usuários. Qualquer tipo de 
contribuição de sugestão com relação as diretrizes e as boas práticas que 
serão estabelecidas para os novos concessionários, serão bem-vindas, pois 
este é momento de ajustar para ter a melhor concessão possível e o melhor 
contrato possível. Falando da remuneração das concessionárias pela 
prestação dos serviços, o pagamento da remuneração das concessionárias 
não está sujeito ao risco de demanda. Foram identificados os principais 
custos da operação do sistema, os principais componentes de custo para 
os concessionários realizarem a operação. E, cada tipo de custo, tem uma 
fórmula de remuneração diferente. A remuneração conta com seis parcelas, 
seis componentes tarifários, para que o modelo consiga identificar a forma 
como cada componente de custo se comporta, como ele varia ao longo do 
tempo e para que esse modelo consiga capturar isso. Exemplificando, 
alguns custos que foram identificados estão relacionados à mão de obra de 
motorista, um custo operacional muito relevante, que representa mais de 
40% do custo operacional. Entre os componentes tarifários vai estar a 



 

remuneração por essas horas operadas. Outro componente tarifário, foram 
identificados custos que variam de acordo com a quilometragem rodada. 
Por exemplo, óleo diesel, energia elétrica, lubrificante, custos que foram 
identificados que variam de acordo com a quilometragem. Foram 
identificadas principais classes de custos e foi feito um preço referencial 
para cada tipo de custo. Esse modelo estabelece preços de referência de 
partida e ele será remunerado de acordo com esses preços de referência 
de partida. Ano a ano, esses preços de referência serão atualizados por 
índices, atrelados à inflação de cada custo. E, a cada três anos, haverá 
revisões ordinárias a cada três anos, de fato, para realinhar melhor esses 
preços. Existe um incentivo para a eficiência operacional das 
concessionárias. Existe um preço de referência, ele vai ser remunerado por 
isso. Existe um incentivo para que ele baixe esses custos, tenha uma 
eficiência operacional. Falando um pouco dos investimentos obrigatórios 
previstos aos concessionários dos cinco lotes da nova concessão, o total 
de investimentos obrigatórios previstos nos 15 anos é de R$ 3,7 bilhões de 
reais. Desses R$ 3,7 bilhões, quase a totalidade está atrelado à frota, tanto 
a renovação da frota diesel por modelos Euro 6, modelos de baixa emissão, 
quanto a eletrificação com a implantação dos 245 ônibus elétricos. E R$ 
116 milhões referem-se à infraestrutura de recarga necessária para a 
operação desses 245 ônibus. Desse total de R$ 3,7 bilhões de 
investimentos obrigatórios previstos, o município vai subvencionar R$ 800 
milhões, para investimentos associados à aquisição da frota elétrica e 
implantação dos eletropostos e implantação da infraestrutura de recarga 
compartilhada. Esses R$ 800 milhões têm origem em duas operações de 
crédito aprovadas pelo município, com o KFW e com o BNDES. Sobre o 
montante total de remuneração estimada das concessionárias nos 15 anos, 
foi feita uma estimativa de programação de quilometragem por lote, por 
linha, com base nessa estimativa de quilometragem e com base nesses 
custos referenciais. Foi feito o cálculo da remuneração estimada pelas 
concessionárias para os 15 anos, totalizando R$ 18 bilhões. E o principal 
aspecto do certame licitatório, o critério de julgamento do leilão será o maior 
desconto a ser oferecido sobre a remuneração prevista para cada lote. O 
edital prevê a remuneração média anual estimada e total estimada para 
cada lote. E sobre esse valor estimado, os proponentes, os interessados, 
precisam propor o desconto. E o vencedor será o de maior desconto 
ofertado. Finalizando a apresentação técnica, passou-se a palavra ao 
Presidente da URBS. O Senhor Ogeny reforçou sobre os documentos 
disponíveis na plataforma sobre consulta pública e informou a prorrogação 
do prazo da consulta pública para finalizar até 17 de novembro de 2025, ou 
seja, fica prorrogada por mais 30 dias a consulta pública, com o objetivo de 
que mais pessoas possam participar, contribuir, sugerir e que a equipe 
técnica possa fazer as análises das propostas. Concluindo esta etapa da 



 

audiência para a palavra ao Senhor Fábio Mandryk, para continuidade dos 
trabalhos. Ele informou sobre o intervalo de quinze minutos e, após, seria 
aberto para a participação dos presentes. Esclareceu que todas as 
perguntas serão feitas através do QR Code que estava fixado nas paredes. 
À medida que forem chegando as perguntas, será chamada a pessoa para 
fazer a pergunta. Lembrou do Artigo 13 do Regulamento da Audiência 
Pública em seus parágrafos segundo e quinto, que prevê que cada 
participante poderá realizar apenas uma inscrição para o uso da palavra 
com o intuito de assegurar diversidade e ampla participação dos presentes. 
ressaltou que participaria apenas quem estava presente na audiência e que 
não haveria perguntas de quem está fora do ambiente, acompanhando 
pelas redes socias. Ato contínuo, abriu o intervalo de 15 minutos. 
Retomando do intervalo, enfatizou que as perguntas devem ser 
preferencialmente únicas e devem ser feitas em até dois minutos e a mesa 
terá o tempo de três minutos para responder. Dando sequência, chamou os 
representantes para compor a mesa, sendo Senhor Ogeny Pedro Maia 
Neto, Presidente da URBS, Sra. Heloisa Lopes, Diretora Jurídica e de 
Integridade da URBS, Senhor Sérgio Oliveira, Diretor de Mobilidade Urbana 
da URBS, Senhora Ana Jayme, Presidente do IPPUC, Senhora Paula 
Fogacci, Chefe do Departamento de Estruturação de Soluções de 
Mobilidade Urbana do BNDES, Senhora Joana Sauer, também do BNDES, 
Senhor Arlindo Fernandes, Diretor da Oficina Engenheiros, Consultores 
Associados, Senhor Augusto Tedeschi, da Rhein Schirato Meireles 
Sociedade de Advogados, senhor Flávio Chevis, da Addax Assessoria. Em 
seguida, deu início a primeira pergunta chamando a primeira pessoa, 
Senhora Fábia Pessoa. Primeira Pergunta, enviada pelo QRCode. 
“Obrigada, sou Fábia Pessoa, sou do transporte coletivo, operadora e daqui 
de Curitiba. É o seguinte, a minha pergunta é sobre os cobradores das 
estações-tubos, principalmente, porque ali, à noite, consta que vai ficar a 
critério a automatização, ou seja, sair para fora, não vai ter. Pergunta, o que 
vai acontecer? Por que está dizendo lá. Ok, sobre os cobradores, entra”. 
Resposta: Obrigado pela pergunta. Nós estamos com um processo para a 
automação realmente de todas as estações de Curitiba, ficarão apenas as 
portarias de terminais, as estações, a projeção é que todas elas sejam 
automatizadas. Segunda Pergunta, enviada pelo QRCode. “Luiz Erlayn, 
eu vim para Curitiba em 1961, sou usuário do transporte coletivo, nunca tive 
carro, eu tenho sete filhos e fui conselheiro nacional da cidade, 
representando o Paraná por quase dez anos. Escrevi esse livro e na CPMI 
de dez anos atrás, que teve na Câmara de Verdores, nós colocamos uma 
proposta para a administração da URBS. Essa proposta consistia em fazer 
uma discussão de tarifa, mas que essa tarifa fosse cobrada uma vez só por 
ano, tarifa única anual. Essa proposta foi colocada por mim e pelo Sérgio 
Gonçalves, que nós conhecemos, que é um cadeirante, que ele se formou 



 

na Facinte, e ele teve o segundo melhor prêmio em pesquisa do Corecon 
com controle social. E a proposta que estou recolocando agora nesse 
momento é que a administração da URBS poderia fazer uma discussão em 
cima da proposta para, junto com a Câmara de Vereadores, fazer uma lei 
municipal da mobilidade urbana em Curitiba, levando em consideração a lei 
que eu ajudei a construir em Brasília, que é a Lei Nacional de Mobilidade 
Urbana. Então, eu não estou pedindo resposta agora, eu estou recolocando 
para a administração da URBS, para o Prefeito, para a Câmara de 
Vereadores, para que todos façam uma ampla discussão com a sociedade, 
para atender a reivindicação daquele grupo que estava aqui e fez, e que já 
é uma tentativa de fazer essa livraria das catracas há mais de dez anos”. 
Resposta: a equipe da mesa agradecer a contribuição. Terceira Pergunta, 
enviada pelo QRCode.  “Ademar Pereira, boa noite. Bom, eu acho que não 
vou gastar dois minutos. Eu trouxe aqui e distribui já para vocês, para a 
maioria de vocês, uma proposta, uma ideia, que a gente chamou de bilhete 
único. Nós entendemos que o modelo de concessão que está sendo 
renovado, proposto pela URBS, nós entendemos que ele já vem nesse 
caminho. Ou seja, até agora, nas concessões anteriores, se pagava pelo 
número de passageiros. E agora vai ser pago por quilômetro rodado. Está 
na previsão da nova concessão. Já está também na previsão, subsídio. 
Subsídio estadual, que já tem hoje no sistema. Foi apresentado aqui os 
números anuais. A gente tem perdido usuários há 20 anos. Ou seja, 
diminuiu o número de usuários. Eu costumei dizer, eu disse muitas vezes, 
quando já falei sobre o bilhete único há alguns anos atrás, que no modelo 
que é o tempo que demora para você chegar no trabalho, para você usar o 
sistema hoje nas integrações, a hora que ele comprar a lambreta, ele não 
pega mais o ônibus. E é por isso que se perde bastante. Então, eu trouxe o 
caderninho, já apresentei isso por presidente da URBS, já falei com o 
prefeito, já falei com os vereadores, a gente tem trabalhado isso na 
imprensa. Está na hora de Curitiba fazer a revolução do serviço de 
transporte urbano. Essa ideia é o cara ganhar o direito, comprar o direito de 
usar por um dia, por uma semana, por um mês, que seria o que a gente 
chama de libertar o usuário, porque ele possa pegar o ônibus para ir no 
mercado, para ir na igreja, para ir no parque, durante o mês inteiro. Então, 
essa ideia está aqui escrita. Já foi apresentado isso para a URBS. Estamos 
aguardando uma audiência, uma reunião, para a gente poder até conversar 
um pouco mais sobre esse assunto. Então, a pergunta é, por que não 
incluíram ainda a ideia do bilhete único mesmo para fazer essa revolução 
do serviço de transporte urbano em Curitiba? Obrigado”. Resposta. Sobre 
bilhete único, quando faz uma integração temporal ampla, ela é exatamente 
isso, que tenha a implantação de um bilhete, uma tarifa apenas sendo paga 
para que você possa fazer o deslocamento na cidade toda, é o que está 
prevendo a próxima concessão de transporte coletivo. Estamos fazendo 



 

alguns testes de integração temporal. Fizemos isso na Praça Rui Barbosa 
no mês passado, com 39 integrações de linhas que chegam na Rui Barbosa 
integrando com dois eixos do transporte coletivo. A integração ampla entre 
os eixos e essas 39 linhas, que já será estendida e já foi anunciada pelo 
prefeito Eduardo Pimentel para a Praça Carlos Gomes. As linhas de lá 
também serão integradas com as linhas da Rui Barbosa. Isso já é o teste 
sendo efetuado para que a gente possa ir evoluindo nessa questão da tarifa 
única. Quarta Pergunta, enviada pelo QRCode. “Boa noite a todos, eu sou 
o Danilo Fux, eu moro no Santa Cândida, morei minha vida toda no 
Pilarzinho, sempre na região norte da cidade. Eu utilizei ônibus por muito 
tempo e tive uma experiência morando fora e tive umas experiências muito 
positivas em relação ao transporte público. Eu gostaria de ver esse modelo 
evoluindo em Curitiba, que já foi muita referência no passado e acabou 
perdendo um pouco a mão da inovação, como a gente teve as 
possibilidades de bilhete único, etc. A minha pergunta seria em relação a 
outros modais. Então, Curitiba tem projetos, por exemplo, de transformar o 
BRT da Marechal Floriano para um VLT. Ou essa administração, ela rejeitou 
essa ideia de um metrô, mas possivelmente, digamos que dentro do período 
do edital de 15 anos, pode surgir um segundo modal dentro da cidade de 
Curitiba. Então, eu gostaria de entender se o edital prevê uma análise 
diferente da viabilidade econômica, como que funcionaria e se esse edital 
não tem a possibilidade de desincentivar o poder público buscar outros 
modais por conta da viabilidade do edital”. Resposta: O modelo, o contrato, 
ele recepciona essa possibilidade, óbvio, com um reequilíbrio econômico, 
caso haja. Pois tem uma garagem, tem investimentos, tem uma 
desmobilização, e não veda que haja no prazo do contrato evoluções, 
mudanças, entretanto respeitando o equilíbrio econômico dos 
investimentos. Especificamente no VLT, que é um projeto do Estado que 
está sendo modelado, já está previsto no nosso estudo, com um período 
em que se prevê que ele vai ser construído. Esse reequilíbrio econômico já 
está considerado na modelagem econômica desta concessão. Quinta 
Pergunta, enviada pelo QRCode. “Ádamo Basani, sou jornalista 
especializado na área de transporte do site Diário do Transporte. Antes da 
audiência, a gente já fez uma entrevista com o Ogeny. Ficou pendente só 
um ponto que acho que é até interessante a gente colocar aqui na audiência 
pública sobre a tipologia dos veículos. É previsto o elétrico à bateria e 
também o diesel, mas existem outras alternativas como o biometano, como 
o etanol que é aquele misto entre catenária e ônibus à bateria. Gostaria de 
saber se haverá a possibilidade de inserir outras alternativas além de diesel 
e a bateria e como seria a remuneração disso. Muito obrigado”. Resposta: 
A URBS nunca se furtou de testar nenhuma tecnologia. Curitiba nunca se 
furtou de testar nenhuma tecnologia. O ônibus a gás, a hidrogênio, ou seja, 
qual for a tecnologia que surgir será testado. Caso formos implantar uma 



 

outra tecnologia de ônibus, ela terá que passar por um aditivo contratual 
com as empresas, como nós sempre fazemos. É necessário que haja um 
aditivo contratual para poder estabelecer as regras daquele modelo de carro 
que está sendo inserido no sistema, para o qual o sistema não foi projetado. 
É possível fazer a inclusão de novas tecnologias desde que haja um 
reequilíbrio contratual a cada inserção desses novos veículos. Teria que 
haver um aditivo contratual para a revisão da fórmula de remuneração. As 
fórmulas de remuneração que são compostas, são seis fórmulas diferentes 
para cada parcela de custo. Para cada componente tarifário, foram 
identificados os principais custos da operação dos ônibus elétricos e a 
diesel. Em caso de uma nova tecnologia, teria que ser identificado os custos 
dessa nova tecnologia para que isso seja refletido na remuneração da 
concessionária. Por isso, nessa situação, teria que haver realmente um 
aditivo contratual. Sexta Pergunta, enviada pelo QRCode.  “Sou Caio 
Figueroa. Boa noite a todos! Primeiramente, quero agradecer o atendimento 
da URBS em relação ao nosso pleito de prorrogação da consulta. Acho que 
é uma sinalização bastante positiva em relação a essa abertura à 
participação. Venho aqui para tratar de dois temas bem rápido. Primeiro, 
vimos aí as contribuições do presidente Ogeny frente à entrevista no Diário 
do Transporte. Venho questionar mais uma vez o bendito e-mail sobre a 
justificativa da adoção da PPP. Acho que a sociedade, de modo geral, ela 
precisa ter acesso a essas justificativas. O BNDES bem recomendou, isso 
está escrito no ETP que o BNDES recomendou o modelo, e a URBS indicou 
a adoção da PPP, apesar de todas essas questões que a gente sabe da 
divergência entre a concessão subsidiada e a concessão patrocinada. 
Segundo ponto que eu queria colocar aqui é uma dúvida que tangencia esse 
projeto, mas diretamente também atrelado, relacionada ao passivo 
regulatório dos atuais operadores. Hoje, recebemos a informação de que o 
passivo dos atuais contratos representa uma ordem de grandeza de 600 
milhões de reais. A minha dúvida é entender se a Prefeitura ou, enfim, a 
URBS na modelagem desse projeto admite a possibilidade de quitação 
desse passivo mediante, por exemplo, a previsão de uma outorga na 
licitação. Então, com isso eu encerro minhas contribuições. Obrigado”. 
Resposta: Considerando a questão de PPP ou de concessão tradicional, a 
URBS, dentro da consultoria com o BNDES, encomendou os dois estudos, 
tanto a PPP como a concessão tradicional. Dentro da PPP tem toda a 
garantia de um fundo garantidor, onde tem as garantias que são 
depositadas pelo município. Essas garantias consomem até 5% da receita 
corrente líquida do município. E, no modelo de concessão tradicional, com 
a previsão das subvenções econômicas, ela propicia a recuperação dos 
impostos pagos nessa subvenção econômica. Esta remuneração que 
retorna aos cofres do poder público, ela já é um diferencial para concessão 
em relação a PPP. Outro fator é não estar comprometendo o orçamento 



 

municipal em até 5%, que você pode utilizar uma parte disso. O município 
criou a Pars, que é uma empresa municipal para parcerias público-privadas, 
especificamente em áreas como educação e saúde, que são áreas também 
prioritárias para o melhor desenvolvimento do município. Vamos atuar nas 
parcerias público-privadas através da Pars e esses recursos, se forem 
consumidos nesta licitação, poderiam afetar os planos de Curitiba com 
relação a essas parcerias público-privadas da saúde e educação, e também 
dos terminais de integração que podem ser feitos através das parcerias 
público-privadas. A recomendação do BNDES foi que, se optamos pela 
concessão comum, que estipulemos os sistemas de garantia similares ao 
da parceria público-privada, e o que fizemos foi exatamente isso, 
encaminhar uma legislação até a Câmara de Vereadores, e que foi 
aprovada dando segurança jurídica para que se tenha um modelo de 
concessão com garantias contratuais do sistema de parceria público-
privada. Sobre o Passivo Regulatório, a URBS ainda não recebeu o 
resultado do estudo do Passivo Regulatório e, assim que a gente tomar 
conhecimento e ciência do Passivo Regulatório, a gente vai fazer análise. 
Sétima Pergunta, enviada pelo QRCode.  “Sou Geraldo Amaral. Boa 
noite! Já estive aqui na primeira reunião, no dia 1º. Boa noite, presidente 
Ogeny, presidente Ana e os demais. O questionamento de dificuldade aqui 
para o engenheiro fazer conta com pouca informação, apesar da boa 
vontade e as coisas que eu recebi lá através dos funcionários da URBS. 
Mas, o que mais me preocupa, presidente Ogeny, por que fazer uma 
concessão de 15 anos se o mandato do prefeito é menor? Por que impor 
uma responsabilidade a um futuro governante? E se a vida útil prevista 
reduz para seis anos, por que fazer uma concessão de 15? Pode vir outras 
coisas, outros modelos, essa coisa aí de Uber e tal, isso todo mundo que 
sabe fazer conta sabe que não remunera o custo. Mas isso tudo é feito em 
cima desses serviços de transporte compartilhados, em cima da ociosidade 
da frota. 85% da frota mundial está parada no mundo, isso é um estudo 
alemão. Portanto, daqui a pouco, havendo o incentivo para pagar os 
veículos, isso tudo pode mudar. Então, por que fazer por 15 anos? E se a 
receita do sistema apenas com vale de transporte já remunera, já é 
responsável por 70% do custo e 15% do custo é com os que não pagam, 
como eu, eu sou idoso e portador de necessidade especial, 70 mais 15, 
falta só 15 que passa ali o cartãozinho, então o sistema é autossuficiente”. 
Resposta: Sobre o prazo de 15 anos estabelecido para a concessão, foram 
estudados alguns prazos e esse é o prazo que a modelagem demonstrou 
que era suficiente, que era adequado para que houvesse a amortização dos 
investimentos realizados. Ao longo dos 15 anos, está previsto R$ 3,7 
bilhões de investimentos a maior parte em frota elétrica. Essa frota elétrica 
é uma frota reversível, ao final da concessão do período de 15 anos, ela 
reverte para o município e essa frota elétrica tem uma vida útil em torno de 



 

15 anos. Esse foi o prazo considerado adequado, que a modelagem 
demonstrou como adequado para que houvesse a amortização desse 
elevado volume de investimentos a ser realizado ao longo da concessão. 
Além de toda a infraestrutura que é montada pelo operador, toda a 
mobilização de recursos para colocar o serviço em operação e a própria 
frota. Um contrato de 15 anos desenhado com mecanismos de flexibilidade, 
como novas tecnologias de ônibus que podem vir, transporte por demanda 
naquela linha de soluções, elas são recepcionadas pelo contrato e pode 
alinhar um prazo adequado para os investimentos, para a frota, para a 
infraestrutura, com uma flexibilidade de incorporar novas soluções. Tem 
situações que acontecem de modo mais fixo, dentro de um prazo mais 
longo, e questões operacionais e tecnológicas que podem ser 
recepcionadas no contrato. Então, é possível essa atualização ao longo do 
tempo alinhada a um prazo em que se permite a amortização dos 
investimentos. Oitava Pergunta, enviada pelo QRCode. “Boa noite! Me 
chamo Caio Ramos, sou especialista em Direito Público da área de 
Infraestrutura, e queria trazer uma reflexão para a Comissão sobre um 
assunto que já foi tratado, que é, de novo, a modalidade de contratação. 
Numa primeira audiência que acompanhei de forma remota, foi muito bem 
pontuado que talvez haveria uma questão de benefícios tributários, uma 
questão legal para se sustentasse a justificativa. Hoje, a gente viu uma nova 
justificativa sobre a questão do limite de 5% da receita corrente líquida. A 
minha reflexão seria para que realmente se pensasse nessa estruturação 
em forma de parceria público-privada, uma vez que esse limite de 5% é 
para controlar os gastos públicos, exatamente para existir uma 
responsabilidade que a administração irá conseguir adimplir com esse e 
tantos outros contratos que vierem pela frente. Se sempre adotarmos uma 
via de fugir desse limite de 5% em prol de ter garantias de transferência de 
recursos da União, isso iria comprometer a segurança jurídica dos 
interessados em participar dos procedimentos licitatórios. Além disso, vale 
pontuar que já está no Congresso Nacional o novo marco de mobilidade do 
setor de transporte que recomenda que seja uma parceria público-privada. 
Eu entendo que o município de Curitiba, enquanto o município que sempre 
inovou no setor de transporte, aqui ele não precisaria inovar, mas precisaria 
seguir as diretrizes com o mercado e que as legislações venham trazendo 
para esse setor. Então, gostaria de reiterar esse ponto, pedir que seja 
disponibilizado o e-mail indicado, sendo a justificativa, e que espero que 
com essa reflexão passem a alterar o modelo de contratação para uma 
parceria público-privada. Muito obrigado”. Resposta: Reforçamos que os 
estudos formulados, a pedido da URBS, inclusive, pelo BNDES, indicaram 
a plena viabilidade de uma concessão comum. Não é uma novidade no 
Brasil que concessões de transporte coletivo sejam feitas através da lei de 
concessões comum. Isso foi discutido, mas é uma decisão também do 



 

município para não comprometer outros projetos, e também temos bastante 
segurança jurídica no sentido de que não vai trazer prejuízo algum aos 
participantes, não traz prejuízo algum aos usuários do serviço. Agimos com 
bastante responsabilidade. Atuamos ativamente junto à Câmara Municipal 
para trazer garantias ao contrato, para poder trazer taxas de juros mais 
competitivas. Temos absoluta convicção de que o modelo escolhido é um 
modelo adequado e que não vai ter problema algum de competitividade em 
relação a isso. Mas, inclusive o modelo de garantias, proposto para este 
contrato, é um modelo estruturado num fundo garantidor que é do Fundo de 
Participação dos Municípios, com garantia orçamentária que o município 
oferece para o contrato. Entendemos que o contrato está muito seguro em 
termos de garantias para quem for participar, e isso melhora a 
competitividade, a atratividade do contrato. Nona Pergunta, enviada pelo 
QRCode. Me chamo Rogério Campos, vice-presidente do SINDIMOC, 
representando os trabalhadores do transporte coletivo. E a gente vê falar 
nessa minuta, nesse debate, em fortes investimentos em carros novos, 
carros elétricos, ar-condicionados, na infraestrutura das pistas, 
investimentos em eletroposto, coisa mais linda, merecedora, legal, bacana. 
É necessário? Sim. Tecnologia é bem-vinda? Sim. Desde que o homem não 
seja o lobo do homem. E eu quero falar sobre dois pontos aqui que nós, 
enquanto representantes dos trabalhadores, que fazem a riqueza, que 
fazem o transporte coletivo girar, que fez de Curitiba exemplo para o mundo, 
os trabalhadores, os motoristas e cobradores, que levantam três horas da 
manhã para averiguar o carro, bater pneu, fazer o que tem que fazer e com 
dedicação transportar o maior bem que todos nós temos, os passageiros. 
Em pouco tempo a gente não fala de tanta importância que a gente tem dos 
trabalhadores, mas vamos respeitando as regras. Tem uma parte na minuta 
de contrato, no artigo 17.1 e 34.1, que fala aqui sobre uma possível 
terceirização na mão de obra. Isso é ridículo. E nós queremos que não 
conste isso para motoristas e cobradores. E outra coisa que nós queremos 
debater e queremos que seja retirado desse debate, dessa minuta, na 
verdade, desse contrato, a questão dos trabalhadores. São mil cobradores, 
pais e mães idosos, deficientes, que poderão perder o emprego com essa 
automatização das estações-tubo. Nós pedimos encarecidamente e, como 
os representantes, nós temos que combater isso.” Resposta: Em relação à 
subconcessão, esclarecemos que o contrato prevê alguns escopos da 
concessão. Existe a possibilidade de, na execução contratual, havendo 
alguma intercorrência na prestação de serviço pelo concessionário, existe 
essa possibilidade de uma subconcessão. Isso não atinge a categoria, isso 
não atinge os trabalhadores. Por exemplo, a própria manutenção dos 
serviços pode ser subconcedida. E deve observar a lei, vai precisar de uma 
licitação para que isso aconteça. Uma outra questão que a gente precisa 
deixar clara é que a relação da URBS, como poder concedente junto ao 



 

concessionário, é uma relação de direito administrativo. A relação 
trabalhista foge ao escopo da URBS. A URBS se preocupa com a situação 
dos trabalhadores. Na licitação atual, inclusive, existe essa previsibilidade 
de que os concessionários teriam que contratar prioritariamente os 
trabalhadores atuais do sistema. Isso é uma diretriz que, inclusive, se 
pretende colocar na nova licitação também. Contudo, isso é uma relação 
trabalhista. Em relação à automatização, a gente sabe que existe, sim, o 
edital inclusive prevê, como falado anteriormente, essa possibilidade da 
automatização das estações. Contudo, de maneira alguma, isso será feito 
de forma irresponsável. Sabe-se que existe a saída dos cobradores. E, até 
hoje, todas as automatizações que ocorreram foram feitas nessa forma. Os 
cobradores saíam, naturalmente, do sistema e o posto foi sendo 
automatizado. Inclusive, existe a previsão de treinamento dos cobradores 
para assumirem outros postos. Enfim, é uma diretriz a automatização das 
estações, mesmo porque a gente está com bastante dificuldade na área 
trabalhista também em relação a isso. Isso jamais será feito de uma forma 
irresponsável a prejudicar tantos trabalhadores do sistema de transporte e 
sempre em conjunto com o SINDIMOC, como foi feito já das outras vezes. 
Ressaltando que o SINDIMOC é um órgão, quando se fala SINDIMOC, não 
se fala presidente como pessoa física, fala-se do órgão SINDIMOC. E, com 
certeza, o SINDIMOC será chamado novamente para que isso seja feito em 
conjunto com os sindicatos, respeitando todos os direitos dos 
trabalhadores. Décima Pergunta, enviada pelo QRCode. “Boa noite a 
todos! Meu nome é Edgar Guimarães. Sou advogado e árbitro da Câmara 
de Arbitragem e Mediação da Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná. Na verdade, não se trata de uma pergunta, mas sim uma sugestão. 
No exercício das minhas atividades profissionais, tenho constatado vários 
contratos da administração pública, notadamente os contratos mais 
longevos, como este de concessão que será colocado em competição, 
contratos sendo interrompidos em razão de controvérsias nessas relações 
jurídicas contratuais, controvérsias de várias naturezas. E, por conta disso, 
quem sofre é a própria população que deixa de ter serviços públicos 
adequados, enfim, uma série de prestação de serviços públicos incumbidos 
ao Estado. A minha sugestão é no sentido de alterar a Cláusula 44 da 
minuta deste contrato que nos foi apresentada para deixar expressa a 
utilização de meios adequados de prevenção e de resolução de 
controvérsias. Além da alteração desta Cláusula 44, onde deverá a meu 
juízo constar conciliação, mediação e, sobretudo, a instituição de um Disput 
Board, que é um comitê de resolução de disputas. Além desta alteração, 
nesta Cláusula 44. Certamente, também, alterar a competência do 
Judiciário para dirimir controvérsias nesta relação jurídica contratual que se 
avizinha, estabelecendo, portanto, o afastamento do Poder Judiciário e a 
arbitragem como instrumento adequado, no meu modo de ver, para a 



 

solução de eventuais controvérsias que surjam nesta relação jurídica 
contratual”. Resposta: Sobre a Cláusula 44, gostaria de agradecer as 
contribuições. O doutor é um expoente no Direito Administrativo, e, com 
certeza, essas contribuições são as mais modernas que temos e será 
analisada com bastante atenção as sugestões de adequação dessa 
cláusula, para que possa, de fato, ter uma cláusula que preveja, de maneira 
mais efetiva, a solução consensual dos eventuais litígios. Décima Primeira 
Pergunta, enviada pelo QRCode. “Eu sou o Bruno Buques, sou vereador 
do município da Lapa, na Região Metropolitana aqui de Curitiba. E a minha 
colocação é sobre a integração do transporte público metropolitano, que 
horas que ele entra no meio de tudo isso daí. A Lapa é uma cidade fora aqui 
do Primeiro Anel. Não tem o transporte público integrado hoje, no sistema 
que está, mas no diagnóstico do PDUI, que está quase 100% pronto, aponta 
a necessidade dessa integração entre a Lapa e o sistema metropolitano, 
que ainda não está integrado. Então, eu não vi ainda na explicação sobre 
tudo isso, mas a minha pergunta é sobre que momento que isso será 
pautado, visto que vai ser preciso falar disso nos próximos 10 anos. O PDUI 
é para preparar a região metropolitana para os próximos 10 anos. Então, 
que momento que isso está sendo tratado dentro desse novo contrato do 
transporte público de Curitiba? Seria isso. Obrigado.” Resposta: Essa 
questão da integração com a Região Metropolitana, ela permanece como 
está. Curitiba tem toda a integração com o Primeiro Anel, e algumas cidades 
do Segundo Anel também são integradas já através do Governo do Estado. 
É prerrogativa do Governo do Estado fazer a integração das cidades 
metropolitanas para que eles possam acessar o sistema urbano. Como que 
funciona isso? Temos hoje uma forma de convênio com o Governo do 
Estado, que é a diferença do movimento pendular da operação. Cada vez 
que o Governo do Estado resolve integrar um outro município ao sistema, 
nós temos que fazer essa compensação pendular e, a partir daí, estabelecer 
os subsídios necessários do Governo do Estado para que esse município 
esteja integrado dentro do sistema. A evolução do sistema, sim, ela é 
possível através da AMEP, que é o órgão gestor responsável pela região 
metropolitana. E eles, indicando para a URBS, indicando para o município 
de Curitiba a vontade de integrar mais um município, essa quantidade de 
passageiros que integrarão o primeiro anel e que, por consequência, 
integrarão o município de Curitiba, serão alvo desse movimento pendular 
que é feito no cruzamento dos sistemas de bilhetagem eletrônica. É possível 
fazer a integração, mas o Governo do Estado que é o responsável por essa 
integração. Décima Segunda Pergunta, enviada pelo QRCode. “Eu sou 
José Geraldo Maderna, um professor aposentado já há mais de dez anos, 
mas eu trabalhei bastante com transporte urbano. Bem, a minha pergunta, 
ninguém vai gostar muito, vejam, nós tivemos lá na IBTE-1 um professor 
alemão que ele tem um livro sobre os transportes que ele mostra que as 



 

cidades, em toda a idade média, não tiveram mais do que 800 mil 
habitantes, que era o que cabia num círculo, tinha até algumas muralhas, e 
os negócios eram no meio da cidade. Então, aqueles 800 mil cabiam num 
raio de dois quilômetros. As pessoas a pé, de carroça, daquele tempo, 
levavam meia hora para ir até o centro. Se notou, então, talvez por séculos, 
que as pessoas que chegavam e que ficavam mais longe, que levavam mais 
de meia hora, de geração em geração, não havia progresso econômico. 
Então, vejam, na Europa, os países mais desenvolvidos. Desculpem, vocês 
não vão gostar. Mas não é a tarifa única. A tarifa é num raio de meia hora, 
porque senão a cidade se expande tanto que leva a que, de geração em 
geração, as pessoas não tenham evolução econômica. Precisa dar mais 
conforto. O ônibus não pode ser caminhão, chassis de caminhão, tem que 
ser o teto baixo, enfim, precisa mais conforto. Não fazer o dimensionamento 
da demanda considerando o ônibus lotado todas as horas. Desculpem, 
obrigado”. Resposta: A equipe da mesa agradece a contribuição. Décima 
Terceira Pergunta, enviada pelo QRCode. “Fabiano de Castro Neves, sou 
motorista de ônibus do transporte coletivo. Minha pergunta é muito simples. 
Se falou bastante ali sobre vários assuntos. Eu até vi alguma coisa ali sobre 
a questão dos indicadores de qualidade. Um deles falava sobre sinistro. 
Hoje, no transporte coletivo, quando um motorista bate um ônibus, sofre um 
acidente de trânsito, geralmente ele é culpado sem ter uma ampla 
discussão sobre isso, e ele é onerado e é obrigado a pagar esse custo. 
Nesse novo modelo, hoje em dia as empresas não têm mais seguro com a 
frota. Nesse novo modelo, por que não é implantado novamente, como se 
tinha antigamente, um seguro, onde o motorista pagaria só a franquia, o 
que oneraria muito menos o seu trabalho. Tem motoristas pagando 20, 30 
parcelas de 600 reais por mês, que é o que os empresários acham justo 
cobrado o motorista, porque o salário dele é “x”, ele pode pagar isso por 
mês, tirando do alimento da sua família, para pagar um custo operacional 
que deveria ser ou do sistema, ou do poder concedente, ou de quem aceitou 
fazer a licitação e receber pelo trabalho, que seriam as empresas e não o 
operador do sistema. Obrigado! Boa noite!” Resposta: Existe a previsão do 
seguro. O nosso contrato está previsto o seguro. A obrigação de contratar 
o seguro está prevista no contrato. É importante ressaltar conforme fala 
anterior, que a relação do poder concedente com a concessionária é uma 
relação de Direito Administrativo. Eventual repasse desses valores para os 
motoristas não é algo feito pela URBS. A URBS não multa o motorista, a 
URBS multa a concessionária. Se existe um repasse, é porque 
possivelmente existe uma previsão na convenção coletiva da categoria que 
traga essa possibilidade, sendo uma relação de direito do trabalho entre 
concessionária e trabalhador. Isso precisa ser resolvido no âmbito do 
SINDIMOC, junto com o sindicato das empresas ou junto com o próprio 
empregador. A URBS reitera que não impõe qualquer tipo de multa ou 



 

penalidade ou cobrança que seja ao motorista. Isso é importante deixar 
registrado. Décima Quarta Pergunta, enviada pelo QRCode. “Boa noite! 
Eu me chamo Vanderlei Silvério Cavalcanti. Sou operador do transporte. 
Também sou usuário do transporte, juntamente com a minha família. E, 
digamos também, financiador do transporte através dos impostos, taxas, 
contribuições. E, é por isso que eu vim aqui fazer uma pergunta para o 
Presidente Ogeny. Presidente Ogeny, já foi perguntado aqui na primeira 
audiência. O senhor já respondeu. E, neste momento, estamos, digamos 
assim, fechando a porta para a tarifa zero, nessa nova concessão. Mas vou 
dar uma perspectiva aqui positiva para o futuro e um futuro bem próximo. 
Na audiência, em reunião, na Comissão Especial do Transporte, o ano 
passado, o senhor declarou lá, eu, inclusive, revi hoje a sua participação, 
que se houver um financiamento tripartite, governo municipal, estadual e 
federal, é possível sim criar, nas suas palavras, o custo do transporte. 
Então, nessa perspectiva, na semana passada, houve uma notícia do 
governo federal, um anúncio de que ano que vem é possível, sim, que a 
tarifa zero seja debatida de forma clara a nível nacional. A nossa cidade 
sempre foi vanguarda no transporte coletivo. Eu gostaria de saber se a 
gente pode inserir nesse novo contrato, digamos, abrir uma janela, usar 
essa metáfora aqui, para que numa perspectiva de financiamento federal, 
que é o que falta, já temos o municipal e o estadual, poder rapidamente 
implantar a tarifa zero aqui em Curitiba sem precisar quebrar o contrato com 
as empresas vencedoras desse certame. Muito obrigado!” Resposta: O 
transporte coletivo, o transporte público é um direito social fundamental 
garantido na Constituição. Diante desse direito social fundamental, nós 
precisamos apenas de algum subsídio federal para que a gente trabalhe em 
prol da modicidade tarifária ou tarifa zero. Nós não somos absolutamente 
contra a tarifa zero. Inclusive, eu participo do Fórum Nacional de Secretários 
de Mobilidade, do qual sou presidente, e já fizemos reuniões lá na Câmara 
Federal com o deputado José Priante, e este vai colocar em pauta o marco 
legal do transporte público, dentro do mês de outubro e início do mês de 
novembro. Também existe o PL 02 de 2025, que prevê dotação 
orçamentária para o transporte público. E também há a vontade do 
presidente da República custear o transporte coletivo, o transporte público 
a nível nacional. Entendemos que, certamente não haverá recurso para 
tarifa zero global no Brasil, mas haverá recurso para tarifa zero em algumas 
cidades e para a modicidade tarifária nos outros sistemas. Todo recurso 
que é destinado ao município para o transporte coletivo será bem 
aproveitado e irá para a modicidade tarifária. Se tivermos recursos federais, 
sim, aceitaremos, colocaremos na modicidade tarifária para poder baixar a 
tarifa para o passageiro. E colocaremos ainda o subsídio municipal e 
estadual, que já são dados pelo município, para poder baixar um pouco 
mais. Temos que ter realmente é esta rubrica orçamentária aprovada este 



 

ano, o marco legal aprovado este ano e a vontade política e a dotação 
orçamentária. Tarifa zero a nível do Brasil, em torno de 100 bilhões de reais, 
que não haverá possibilidade. Mas, entendemos que há vontade política e 
é o momento que nós temos agora, momento único na história, onde as 
coisas estão todas alinhadas para que aconteça isso. Somos favoráveis e 
aproveitaremos os recursos se estes vierem para Curitiba. Se o governo 
federal cumprir o que está prometendo. Décima Quinta Pergunta, enviada 
pelo QRCode. “Sou Braulio Becker da Costa. Boa noite, obrigado pela 
oportunidade. Eu queria fazer uma pergunta, mas, antes disso eu queria só 
minha opinião sobre essa tarifa zero. Eu acho que não existe almoço grátis. 
Alguém vai estar pagando. E eu já estou cansado de pagar imposto. A gente 
manda muito dinheiro para o Brasil e recebe pouco. Mas essa é só a minha 
opinião. Eu sou motorista de ônibus. Eu queria saber qual é o planejamento 
da URBS para retirar os fura-catraca, para tirar esse pessoal que invade. 
Não sei se agora a modernização dos tubos, dos terminais, vai evitar isso. 
E os vendedores ambulantes, que andam dentro dos biarticulados. Sempre 
tem dois, três. No ônibus que eu fazia ali, que eu faço a linha Bairro Alto-
Santa Felicidade, o cara invade no tubo China, o cara invade na Nestor de 
Castro, invade na Tiradentes. Sempre que eu vejo uma viatura, eu peço 
para retirar. É a segurança do usuário, a segurança nossa, do trabalhador. 
A gente não pode falar com eles que eles enfrentam a gente. A gente fica 
de mãos atadas. Eu tenho gravação, eu tenho foto. Sexta-feira, agora, um 
cara invadiu no tubo da Mercês, onde está sendo reformado lá, com uma 
trolha de papelão, entrou no ônibus, foi lá para trás, sentou lá e falou, olha, 
o senhor vai dessa vez. A próxima vez que o senhor me vê aqui, o senhor 
não vai, porque isso aqui é lixo. Isso aqui não pode. Os usuários estavam 
ali, se afastaram. Porque é um cheiro horrível, sabe? Chamei o fiscal, falei 
para ele, expliquei, a gente não é caminhão de coleta, eu não vou bater 
isso. E eu queria saber qual o planejamento da URBS para isso. Obrigado!” 
Resposta: Nós estamos, enquanto URBS, gerenciadora do sistema, 
implementando algumas barreiras para que os fura-catraca tenham mais 
“problemas” para acessar os ônibus. Isso é um fato que vem ocorrendo e 
não um problema só de Curitiba, vemos isso no Brasil inteiro. A população 
de rua, principalmente, eles estão cada vez mais utilizando o transporte 
coletivo para se locomover pela cidade em função de alguns lugares que 
disponibilizam alimentação e outras coisas. No tubo China, foi 
implementada uma estrutura para evitar que os fura-catracas possam entrar 
pela lateral dos ônibus, na parada dele entre a estação e o veículo. E outras 
coisas nós estamos implementando também, estamos já conversando com 
a equipe para implementar no painel do veículo um dispositivo que possa 
se comunicar com a CCO, informando desse fura-catraca, para que a gente 
possa tomar ações mais efetivas. Com relação aos vendedores 
ambulantes, a URBS tem uma equipe de fiscalização que atua fazendo blitz 



 

e tentando retirar esse pessoal de circulação nos ônibus. Nós tínhamos um 
problema recorrente no Terminal Pinheirinho, que hoje já não existe mais, 
devido às ações efetivas com esses grupos, que geralmente são grupos 
que ficam afrontando a administração pública e trazendo perigo para os 
passageiros. Tivemos a fiscalização no Terminal Pinheirinho e alguns 
migraram para dentro dos ônibus, que é uma situação mais difícil de você 
pegar. Ele está se locomovendo, ele entra numa estação, desce na outra e 
assim ele vai fazendo, mas estamos planejando um dispositivo no console 
do motorista para que ele possa informar a CCO da presença dessas 
pessoas e, com o fiscal que estiver mais próximo, fazer a retirada dele do 
local. Décima Sexta Pergunta, enviada pelo QRCode. “Boa noite, sou 
Carlos Passos. A minha questão é sobre as linhas que vão ser alteradas. 
Eu queria trazer um exemplo lá da região onde eu moro. A gente tem duas 
linhas que vão ser bem afetadas. A linha 385 Cristo Rei, que vai ser extinta. 
Eu moro ali no Tarumã, no começo do Tarumã, nas proximidades ali da 
Linha Verde, das ruas Frei Orlando, Maria Ficinska. Então, a gente tem a 
385 Cristo Rei, que vai ser extinta e temos a 366 Itupava-Hospital Militar, 
que vai ser sombreada pela nova linha proposta, que vai do Capão da 
Imbuia até o Guadalupe. Então, são duas questões principais. A primeira é 
que hoje a gente tem o nosso ponto inicial ali na nossa região. O ônibus sair 
vazio e vai até o centro. Vazio, entre aspas, de uma forma bem cômoda. Eu 
sei que são linhas de baixa demanda. E, com isso, com essa nova 
implementação e extinção da outra linha, a gente já ia pegar o ônibus vindo 
de outra localidade, possivelmente o ônibus mais cheio. E temos também a 
questão do destino final. Hoje, a gente pode ir até o centro, a Praças 
Zacarias, Praça Tiradentes, até a questão do Batel mesmo, a proximidade 
do Hospital Militar. E, com essa nova sugestão, a gente ficaria limitado ao 
terminal do Guadalupe. Então, é um comentário que, antes mesmo da 
implementação de fato, dá esse aviso dessas mudanças. E, posteriormente, 
depois da implantação, possivelmente terão bastante reclamações da 
nossa vizinhança que faz o uso diário dessa linha. Esse é um exemplo da 
onde eu moro. Agora, na cidade inteira tem várias linhas que vão ser 
modificadas.” Resposta: Temos algumas linhas em Curitiba que estão 
sobrepostas hoje. e que têm uma baixa demanda, como é o caso da linha 
Cristo Rei. E ela tem um atendimento sobreposto com a linha do Cajuru, 
que também está programado para ter algumas alterações. Com isso, 
alterando essa dinâmica de retirar as linhas de baixa demanda, que é o 
caso da linha do Cristo Rei, e reforçar outras linhas para que se tenha o 
melhor atendimento. O fato de possibilitar a integração temporal, vai permitir 
que o usuário possa circular pela cidade toda. A necessidade hoje é de se 
fazer uma redistribuição de algumas linhas, como tem algumas linhas novas 
que vão surgir, e a retirada de algumas linhas que estão sobrepostas e que 
não são viáveis do ponto de vista econômico. É uma dinâmica do próprio 



 

sistema, que aconteceu muitas vezes no passado, em que linhas foram 
extintas e outras linhas foram sendo criadas, pelo próprio dinamismo do 
sistema. Mas também sempre respeitando o atendimento mínimo 
necessário de 500 metros, ou seja, a gente não deixa de atender a região. 
Quando implantamos uma nova linha, nós temos que atender aquela região 
e dar melhor frequência e atender outros lugares também. Décima Sétima 
Pergunta, enviada pelo QRCode. “Lafayette Santos Neves, Boa noite a 
todos. Já no final da noite, eu acho que a discussão tem muito ainda a 
acontecer, já foi feito um pedido popular para ter uma nova audiência no 
centro da cidade, entregue aqui, e nós teremos sim a sensibilidade do poder 
público para atender essa demanda. Eu gostaria de pontuar o seguinte, sou 
Lafayette Neves, professor aposentado do Departamento de Economia da 
Universidade Federal do Paraná. Fui conselheiro titular do Conselho da 
Cidade de Curitiba, de 2017 a agosto de 2025, quando se fez a Conferência 
das Cidades. E o Ogeny sabe, todos da Urbs sabe, da nossa discussão, 
que foi muito longa dentro do Concitiba, e uma das questões que lá 
colocamos era que a gente precisaria ter diretrizes aprovadas pelo 
Concitiba para orientar um minuto, para orientar, peço vênia, para orientar 
a licitação. E acabamos não votando isso, mesmo todos entendendo que 
era necessário ter diretrizes. Eu apontaria uma diretriz, era exatamente 
aquela que se trata da questão da qualidade dos serviços de transporte. 
Está muito claro na licitação. Nós temos um problema sério, que a gente 
discutiu no Concitiba, que é o problema das estações tubo. As estações 
tubo, elas não dão conforto ao usuário, principalmente aos idosos, que tem 
dificuldade de locomoção, não tem onde encostar. É uma falta de 
humanidade. O monopólio dos tubos, da indústria de tubo, não pode 
permanecer dominando eternamente a cidade. É bonito, é para 
propaganda, é para embarque rápido.” Resposta: Sobre as diretrizes, é 
importante dizer que o Concitiba apreciou, sim, todos os planos setoriais da 
cidade, inclusive o plano de mobilidade, que traz diretrizes importantes para 
o transporte, que, sem dúvida, orientam essa concessão. O processo de 
audiência pública, todo o processo de consulta pública, ele está sendo 
amplo e aberto a todos, para participar. Sobre a questão do desenho das 
estações-tubo, estamos com o modelo novo, que está trazendo elementos 
de mais conforto, que está sendo implementado na linha Inter 2. É um 
equipamento diferenciado, com uma estação implantada e que teremos 
mais 13, no total, implantadas ao longo da linha Inter2, a qual é uma linha 
muito carregada e estamos avaliando como vai funcionar. A questão dos 
banheiros, já fizemos uma parceria com os órgãos do município, prevendo 
a possibilidade dos cobradores utilizarem os próprios municipais, escolas, 
hospitais, enfim, para que eles possam utilizar esses banheiros. Estamos 
em via de implementação, em parceria com as empresas, também, de 
veículos que possam rodar pelo sistema, para que possa oferecer também 



 

o banheiro para os cobradores, além da água potável. Décima Oitava 
Pergunta, enviada pelo QRCode. “Vanda de Assis. Boa noite a todos e 
todas e todes. Eu quero fazer um registro que é pedir que a mesa considere 
o documento entregue pelo movimento do Fórum do Transporte Coletivo 
em Curitiba. Acho que aqui tem coisas muito importantes. O Fórum deixou 
propostas. Isso é a forma mais bonita de participação e precisa ser 
respeitado. Queria deixar aqui o pedido, e vou formalizar junto com a 
oposição na Câmara, o pedido de que seja realizada mais uma audiência 
pública, que seja no centro da cidade para possibilitar a ampla participação 
e que seja amplamente divulgada. Nós podemos ajudar a encontrar um 
local que seja grande, como o APP Sindicatos, como o espaço do Mercado 
Municipal ou outros espaços que a Prefeitura possa localizar, porque acho 
que isso está na competência da Prefeitura, mas que garanta essa 
audiência com participação. Por último, eu quero deixar o repúdio, o meu 
repúdio a essa forma de participação que foi construída aqui hoje. Muitas 
pessoas tiveram seu pensamento cortado pela transmissão, isso é ordem 
da mesa, no minuto dois, quando a pessoa tinha fechado seu pensamento. 
Olha que desrespeitoso. É assim que essa cidade pode dizer que respeita 
e que permite a participação popular? Pelo amor de Deus, não é assim 
participação. É preciso querer ouvir, é preciso criar uma metodologia que 
realmente venha a criatividade, os saberes, o pensamento da população. A 
pessoa que foi cortada aqui no minuto dois é um especialista da nossa 
cidade reconhecido na luta pelo transporte público. Nós gravamos toda a 
fala dele e vocês cortaram no minuto dois desrespeitosamente. É como se 
fosse desumano a sua intervenção, trabalhador. É desrespeitoso a forma 
que uma pessoa trata a outra, nós somos iguais aqui. Então, quero deixar 
esse repúdio”. Resposta: A Sra. Heloisa Lopes agradeceu toda a 
participação e afirmou que a manifestação ocorrida é uma manifestação 
legítima. Com certeza, vamos considerar todas as manifestações escritas 
que foram trazidas hoje aqui na consulta na audiência pública, inclusive a 
deixada aqui pelo movimento. Nós vamos analisar e vamos responder. 
Estamos estendendo essa consulta pública por mais um mês, justamente 
porque entendemos a importância da participação popular. A gente recebeu 
muitas contribuições bem valiosas, estamos analisando criteriosamente 
cada uma. A sugestão da vereadora, de uma nova audiência, será levada 
para a definição posterior dos secretários que estão participando desse 
processo. E essa foi a forma que nós encontramos de limitar a dois minutos 
e a mesa a três minutos, uma forma que nós encontramos de permitir a 
participação mais ampla de todos que estão aqui presentes. O limite do 
tempo foi considerando a democratização do acesso ao microfone por todos 
que estão aqui. Mas, mesmo aqueles que não puderam ter a pergunta lida 
e respondida aqui serão respondidas posteriormente. Mas agradecemos as 
contribuições da vereadora. Com a palavra, a Professora Josete sugeriu 



 

que para as próximas audiências, as perguntas sejam feitas em blocos de 
3 perguntas para a mesa responder. O Sr. Ogeny agradeceu todas as 
considerações que foram colocadas na audiência e as demais opiniões que 
foram colocadas serão analisadas. Ressaltou que a Consulta Pública está 
no site da URBS, onde todos podem fazer o acesso e fazer a sua 
contribuição. Agradeceu novamente a presença de todos e encerrou a 
audiência. 
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Notas: 
1. Toda a Audiência Pública foi gravada e o material oriundo desta, permanecerá 
arquivada na URBS – Urbanização de Curitiba. S.A. 
2. O público presente foi relacionado nas Listas de Presença, que totalizaram 103 (cento 
e três) pessoas, a qual fará parte integrante desta ATA. 
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